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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUILÔ-
METRO COM SUPOSTO DEFEITO. BEM DE CONSU-
MO DURÁVEL. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DECLINADOS NA INI-
CIAL. INOCORRÊNCIA DE ABALO PSÍQUICO. IM-
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS  CONSTANTES  NA
EXORDIAL. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE PRO-
VAS SUFICIENTES. PLEITO DE NÃO RECONHECI-
MENTO DA PERÍCIA TÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE.
DEVER DE INDENIZAR. INOCORRÊNCIA. PREOCU-
PAÇÕES  QUE  NÃO  SUPLANTARAM  OS  MEROS
ABORRECIMENTOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTEN-
ÇA. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA.

- “Determinada a realização de perícia judicial e não haven-
do qualquer vício formal ou notícia de conduta que abone a
idoneidade  do  perito,  deve-se  levar  em  consideração  sua
conclusão, em especial pela ausência de qualquer prova em
contrário  produzida  pela  parte  adversa.”  (TJMA,  AC
0509632014, Rel. KLEBER COSTA CARVALHO, 18/12/2014, 1ª CÂ-
MARA CÍVEL, 13/01/2015).

- “Se a perícia técnica, extremamente didática e detalhada,
demonstra que inexistem os vícios narrados no veículo auto-
motor, não há que ser acolhido os pedidos vestibulares para
recomposição  de  prejuízo  do  comprador.”  (TJPB,
00426914220068152001, 2ª Câmara cível, Rel. Des Abraham Lincoln da
Cunha Ramos, 08-07-2014).
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- Não há como reconhecer o direito à indenização por danos mo-
rais, tendo em vista que os aborrecimentos sofridos pela demandan-
te não ultrapassaram a esfera dos meros dissabores.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Maria  do  Socorro  Ramos,  devidamente  qualificada  nos  autos,  propôs  Ação  de
Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais e Materiais contra General Motors do Bra-
sil S/A  e  Tambaí Motor e Peças Ltda., igualmente identificadas, em virtude de supostos danos
causados pela venda de veículo com defeito, objetivando, ao final, a entrega de um automóvel novo
ou o ressarcimento em dobro da importância paga pelo objeto móvel, bem como a quantia de R$
580,00 (quinhentos e oitenta reais), correspondentes às despesas realizadas com táxis, além da con-
denação em danos extrapatrimoniais.

A magistrada de base julgou improcedentes os pedidos postulados na exordial (fls.
250/256), sob os seguintes fundamentos: o vício oculto não restou comprovado; ausência de prova
autoral de que caberia à parte promovida o fornecimento de outro automóvel durante o período em
que o seu se encontrava na oficina; inocorrência de abalo psíquico sofrido por falta de esteio proba-
tório. 

Apelação Cível manejada pela promovente às fls. 260/265, argumentando que o pro-
blema na fabricação do carro fora constatada em período inferior a 03 (três) meses da sua aquisição,
conforme ordens de serviços encartadas aos autos. Alegou que não há que se falar em perícia, em
face do reconhecimento da falha pelas requeridas.

Asseverou, ainda, que é direito do consumidor exigir a substituição do bem diante da
apresentação de defeitos não sanados pela revendedora no prazo de 30 (trinta) dias.

Ao final, requereu a reforma da sentença, com a procedência de todos os pleitos for-
mulados na peça inaugural.

Contrarrazões ofertadas apenas pela General Motors Brasil S/A às fls. 270/278.

Manifestação Ministerial  às fls.  285/286, sem adentrar  na questão meritória,  por-
quanto ausente interesse público. 

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

O cerne da controvérsia recursal reside em aferir o direito, ou não, da promovente em
receber veículo zero quilômetro ou o dobro da importância paga pelo bem móvel adquirido, além do
auferimento de R$ 580,00 (quinhentos e oitenta reais), correspondentes às despesas realizadas com
táxis, além da condenação em danos extrapatrimoniais, diante de supostos vícios ocultos presentes
em seu automóvel, apontados na peça inaugural como sendo: barulho no motor; ruído no vidro da
porta dianteira esquerda; alto consumo de combustível.

Prima facie, a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem do de-
cisório combatido (fls. 250/256), prolatado pela Juíza de primeiro grau, haja vista a ilustre magistra-
da ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“(…) Não obstante, o vício oculto, capaz de gerar a responsabilidade ci-
vil objetiva do requerido – à luz do disposto no art. 14 do CDC (O forne-
cedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela re-
paração dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à presta-
ção dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos), – não foi comprovado.
A requerente sustenta que já comprou o veículo com defeito, consistentes
em barulho no motor e alto consumo de combustível. Porém,  pelo que
consta nos autos, o defeito foi resolvido pela 1ª ré, inclusive com a troca
de peças, como se vê na ordem de serviço (OS) de fl. 53 juntada pela
própria demandante.
Por seu turno, muito esclarecedora foi a perícia técnica realizada o veí-
culo, cujo parecer se encontra às fls. 175/186, e indica de modo contun-
dente que a falha apresentada no veículo não mais subsiste, e que o
serviço de manutenção feito pela ré Tambaí foi suficiente para sanar o
problema.
(…)
Cabe frisar ainda que a Demandante não indicou assistentes técnicos
para acompanhar a perícia nem tampouco elaborou quesitos. Em caso
como este, as conclusões alcançadas pelo experto, judicialmente nome-
ado para a vistoria do veículo, que possui conhecimentos técnicos acer-
ca do assunto, devem prevalecer e servir de fundamento à ilação que
ora alcançamos.
Assim, não há o que se falar em substituição do veículo por outro de
igual modelo ou, ainda, o ressarcimento do valor do bem em dinheiro.
Dos danos materiais e morais:
Com relação aos danos materiais pelos gastos da autora com transporte
enquanto  o  veículo  estava  na  concessionária  para  reparos,  embora
afirme na exordial que a ré Tambaí deveria lhe fornecer um carro re-
serva, e não o fez, e tenha juntado aos autos as notas fiscais de serviços
de taxi, a autora não trouxe à lide nenhuma prova de que caberia à ré
lhe fornecer outro automóvel durante o período que o seu estava na
oficina, o que poderia ser provado, por exemplo, pelo certificado de ga-
rantia ou apólice de seguro do veículo. Assim, não vemos como o pleito
prosperar.
Relativo à indenização por dano moral, a situação caracterizada nos
autos não autoriza o acolhimento da pretensão, pois não houve com-
provação de prejuízo de ordem subjetiva. Ademais, carece do primeiro
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dos seus requisitos, que é exatamente o ato ilícito, ou a má prestação do
serviço pelo requerido, a qual não restou caracterizada.” – fls. 254/256
– Grifo nosso. 

Dito isto,  analisando os autos, vislumbro que a sentença objurgada se apresentou
consentânea ao julgar improcedente a pretensão autoral por entender que não mais persiste a falha
apresentada no veículo, conforme laudo pericial inserto às fls. 175/186, tendo a empresa,  Tambaí
Motor e Peças Ltda., efetuado a devida manutenção, com a solução do problema, por intermédio da
troca de cabeçote do motor e do conjunto embolo biela, dentro do prazo legal, em interregno inferi-
or a 30 (trinta) dias, em consonância com a ordem de serviço juntada pela própria autora (fls. 53).

Nesse diapasão, é mister destacar que o saneamento de defeitos em produtos transa-
cionados mediante relações de consumo apenas se legitima, via de regra, nas hipóteses em que o
bem, objeto do contrato, seja eivado de vício que o torne impróprio ou inadequado ao consumo ou
que lhe diminua o valor, nos moldes do artigo 18, caput e §1º, do Código de Defesa do Consumi-
dor. Vejamos:

“Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não du-
ráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantida-
de que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se des-
tinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes
da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embala-
gem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações de-
correntes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição
das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o
consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas
condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.”. (grifei)

Da análise do panorama supra delineado, aplicando-se o enunciado legal acima iden-
tificado ao caso em disceptação, exsurge a manifesta insubsistência da pretensão vestibular, princi-
pal e incisivamente, ao sopesar o teor do conjunto probante sub examine, uma vez que tal conteúdo
enseja a manifesta inviabilidade de comprovação no que diz respeito aos vícios arguidos pela de-
mandante nem, sequer, mostra-se hábil a expressar que os defeitos elencados ocasionariam a inutili-
dade e a inadequação do bem ao uso, bem ainda a diminuição de seu valor.

Outrossim, corroborando com esse entendimento, a conclusão do laudo apresentado
pelo perito técnico – fls. 186 – foi no sentido de que “nenhum dos fatos que motivaram a inicial
deste processo foram verificados no momento da realização da Perícia.”.

De fato, restou constatado que a troca, em garantia pela fábrica, das peças, realizada
aquela no ínterim em que o bem se encontrava na oficina, cuja entrada ocorreu após 88 (oitenta e
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oito) dias de sua entrega efetiva à proprietária, supriu o surgimento de falha vindoura a legitimar a
exigência pela consumidora de alguma das hipóteses elencadas no referido dispositivo da Lei Con-
sumerista.

No que diz respeito às irregularidades suscitadas na inicial, primeiramente, do ruído
anormal no motor, houve a sua eliminação com o acionamento do pedal de embreagem no sentido
contrário de funcionamento. 

Quanto ao barulho presente no vidro dianteiro esquerdo, foi ratificado, pela própria
requerente, a solvência do problema após encaminhamento do veículo a um profissional da área,
que culminou com o seu estado em perfeitas condições. 

Por último, em relação ao alto consumo de combustível, foi declarada, após o proces-
samento da leitura do sistema eletrônico de controle dos parâmetros de combustão, a inexistência de
erro albergado que pudesse resultar na sobredita elevação (fls. 180).

Ora, diante do relatado pelo especialista, bem assim consoante todo o esteio probató-
rio trazido aos autos, é crível a ausência de desrespeito com a cliente, face à insubsistência dos ví-
cios apontados na peça primeva.

Não obstante à alegação disposta na súplica apelatória de que houve o reconhecimen-
to da conjuntura perpassada pelas demandadas, esta fora resoluta em tempo aquém do prazo máxi-
mo, que é de trinta dias.

Ao revés, constato que no laudo pericial foi informado possuir, o serviço realizado
pela Tambaí Motor e Peças Ltda., caráter prematuro se levar em consideração o bem ter sido recém-
adquirido, em menos de três meses, tal fato não leva a crer que haveria a possibilidade de troca por
um novo automóvel ou de restituição do valor em dobro do automotor, haja vista o saneamento do
imbróglio dentro do prazo legal, não mais subsistindo os vícios apontados na exordial.

Desse modo, tenho que não merece prosperar a insurgência da promovente, posto
que não ocorreu desrespeito com a cliente, face à ausência de comprovação da subsistência dos de-
feitos apontados na proemial, não se mostrando permissiva a invocação,  in casu, das alternativas
inscritas nos incisos do art. 18, do CDC.

Sobre o tema, já foi decidido por esta Corte de Justiça e pelos Tribunais Pátrios:

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL Apelação Cível - Compra e venda de ve-
ículo - Apresentação de vícios - Conserto - Defesa da persistência dos
problemas - Prova pericial - Realização – Laudo conclusivo - Inexistên-
cia de vícios - Consideração pela magistrada Manutenção da sentença -
Desprovimento. - Se a perícia técnica, extremamente didática e detalha-
da, demonstra que inexistem os vícios narrados no veículo automotor,
não há que ser acolhido os pedidos vestibulares para recomposição de
prejuízo do comprador.- Submetido o veículo à perícia e não restando
comprovada a existência de qualquer vício oculto presente no automó-
vel,  bem assim não tendo aportado aos autos  qualquer elemento de
convicção a infirmar a conclusão do expert, correta a sentença que jul-
gou  improcedente,  o  pedido  formulado  na  inicial”  (TJPB,
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00426914220068152001, 2ª Câmara cível, Rel. Des Abraham Lincoln da
Cunha Ramos , j. em 08-07-2014). Grifos nossos.

“APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  CONSUMIDOR.  ARGUIÇÃO  DE  DEFEITOS  EM
CARRO RECÉM ADQUIRIDO.  VEÍCULO “0 KM”. FALHAS ME-
CÂNICAS, OXIDAÇÃO E RUÍDOS. REALIZAÇÃO DE PROVA PE-
RICIAL.  LAUDO  TÉCNICO  NO  SENTIDO  DA  INEXISTÊNCIA
DOS VÍCIOS, DA INVOLUÇÃO DA FERRUGEM E DA AUSÊNCIA
DE  PREJUÍZOS  À  SEGURANÇA,  AO  USO  OU  AO  PREÇO  DO
BEM. INOCORRÊNCIA DE DANOS MATERIAIS. DANOS MORAIS
NÃO CONFIGURADOS. PREOCUPAÇÕES QUE NÃO SUPLANTA-
RAM  OS  MEROS  ABORRECIMENTOS.  DECISUM  MANTIDO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. -  Nos termos da mais recente e
abalizada Jurisprudência dos Tribunais pátrios, “Determinada a reali-
zação de perícia judicial e não havendo qualquer vício formal ou notí-
cia de conduta que abone a idoneidade do perito, deve-se levar em con-
sideração sua conclusão, em especial pela ausência de qualquer prova
em contrário produzida pela parte adversa”. Assim, “Se a perícia técni-
ca, extremamente didática e detalhada, demonstra que inexistem os ví-
cios narrados no veículo automotor, não há que ser acolhido os pedidos
vestibulares para recomposição de prejuízo do comprador” - “Na tor-
mentosa questão de se saber o que configura o dano moral, cumpre ao
Juiz seguir a trilha da lógica do razoável, em busca da sensibilidade […]
Nessa linha de princípio, só devem ser reputados como dano moral, a
dor, o vexame,sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, in-
terfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo,  cau-
sando-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem estar, não bas-
tando mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade
exacerbada”. (TJPB, AC 0021332-16.2011.815.0011,  4ª Câmara cível-
Rel. Des. João Alves da Silva, j. em 12/05/2015). Grifos nossos.

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDE-
NIZATÓRIA. VÍCIO EM VEÍCULO AUTOMOTOR. PERÍCIA JUDI-
CIAL CONCLUINDO PELA INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. IDONEI-
DADE DO PERITO. PROVAS SUFICIENTES DA INEXISTÊNCIA
DE VÍCIO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Havendo inversão do ônus da
prova, cabe ao requerido a comprovação da inexistência do vício alega-
do. 2. Determinada a realização de perícia judicial e não havendo qual-
quer vício formal ou notícia de conduta que abone a idoneidade do pe-
rito, deve-se levar em consideração sua conclusão, em especial pela au-
sência de qualquer prova em contrário produzida pela parte adversa. 3.
Inexistindo os vícios alegados, não há falar em indenização. 4. Apelo
improvido.” (TJMA,  AC 0509632014,  Rel.  KLEBER COSTA CARVA-
LHO, 18/12/2014, 1ª CÂMARA CÍVEL, 13/01/2015). Grifos nossos.

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação de Indenização por Danos Materiais e Lu-
cros Cessantes. Aquisição de automóvel usado. Vícios posteriores à tra-
dição.  Sentença  de  Improcedência.  Inconformismo.  Não  acolhimento.
Inexistência de vícios ocultos. Defeitos apresentados decorrentes de ma-
nutenção de automóvel com anos de uso. Responsabilidade do adquiren-
te do Bem em constatar a viabilidade do Negócio Jurídico celebrado.

Desembargador José Ricardo Porto
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Ademais, o Laudo Pericial não foi conclusivo a favor dos Autores em
identificar satisfatoriamente a ocorrência de problemas no veículo em
questão que pudessem levar o motor do caminhão a fundir. Ausência
de elementos de convicção suficientes para embasarem a responsabili-
zação do Requerido. Ônus probatório que incumbia a Requerente, nos
termos do artigo 373, inciso I, do Novo Código de Processo Civil. Sen-
tença de Primeiro Grau mantida. Ratificação nos termos do artigo 252,
do  Regimento  Interno.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (TJSP;  APL
0003965-91.2010.8.26.0274; Ac. 10200473; Itápolis; Trigésima Câmara
de Direito Privado; Rel. Des. Penna Machado; Julg. 22/02/2017; DJESP
07/03/2017). Grifos nossos.

Em consequência, não há como reconhecer o direito à indenização por danos morais,
tendo em vista que os aborrecimentos sofridos pela demandante não ultrapassaram a esfera dos me-
ros dissabores.

Cabe ressaltar, por oportuno e necessário, que não se pode deferir pedido de ressarci-
mento, a título de abalo psíquico, no intuito de punição. O incômodo sofrido é inerente, todavia, não
engendra condenação.

Para melhor aclaramento do assunto em debate, trago à baila lição do doutrinador
Sérgio Cavalieri Filho:

“(...) Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a
dor, vexame, sofrimento ou humilhação que fugindo à normalidade, in-
terfira intensamente  no comportamento psicológico de indivíduo,  cau-
sando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio no seu bem-estar.” (“Pro-
grama de Responsabilidade Civil”, 2ª edição, Editora Malheiros, página
78 )

Nesses termos, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. IN-
TERRUPÇÃO  SERVIÇO  TELEFÔNICO.  MERO DISSABOR.  O  mero
dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente
aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causan-
do fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Re-
curso especial conhecido e provido. (STJ – REsp 606382/MS – Rel. Min.
Cesar Asfor Rocha – DJ: 17/05/2004, p. 238).

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  NÃO  CONFIGURA-
ÇÃO. A mera contrariedade ou aborrecimento cotidiano não dão ensejo
ao dano moral. Recurso especial não conhecido. (STJ – REsp 592776/PB
– Rel. Min. Cesar Asfor Rocha– DJ: 22/11/2004, p. 359).

Com essas considerações, afigura-se desarrazoado o acolhimento da súplica apelató-
ria, não merecendo reforma o decisório combatido . 

Por todo o exposto, DESPROVEJO O APELO, mantendo-se a sentença objurgada
em todos os seus termos.

Desembargador José Ricardo Porto
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É como voto. 

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/16
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